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1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ¿A¿ E ¿I¿ DA LEI N. 14.133/2021)

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA `B¿ DA LEI N. 14.133/2021).

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.  EXECUÇÃO CONTRATUAL

Dados da Requisição de Compra Nº:  41 / 2023  Setor:  JURID  Data: 24/10/2023

PROJETO BÁSICO

Processo AEM - AEM/MS nº 52636.002243/2023-12 Folha nº ........ 

GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

AGÊNCIA ESTADUAL DE METROLOGIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL - AEM-MS

1.1  Contratação de Contratação de empresa especializada para atendimento da Reunião Técnica Jurídica/INMETRO, que
acontecerá nos dias 21 e 22 de novembro de 2023, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus
anexos.

1.1.1  O(s) serviço (s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), conforme justificativa na requisição de
compras, podendo portanto ser contratado por meio de compra direta.

1.1.2  O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência
quanto às especificações do objeto.


1.2  O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2023, contados do(a) empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133/2021.

1.3  O custo estimado total da contratação será mensurado na fase de estimativa de preços.

2.1  A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada neste termo e seus anexos.

3.1  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico da requisição de compras,
especificação dos itens e neste termo.

4.1  Os critérios de sustentabilidade serão observados nesta contratação em conformidade com a legislação pertinente. 

4.2  É permitida a subcontratação parcial do objeto, com a concordância da AEM/MS.

4.3  Não haverá exigência da garantia da contratação, fundamentados no art. 96 da Lei 14.133/2021.

5.1  O prazo de execução dos serviços será de imediato, atendendo na totalidade nas datas do referido evento.

5.2  Os serviços serão prestados no seguinte endereço na ASSOMASUL na cidade de Campo Grande/MS.

5.3  A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1  Serviço de Coffee Break, que corresponderá ao fornecimento de itens alimentícios, envolvendo comidas e bebidas, frias e
quentes, nos intervalos do evento respectivo. Disponibilizando Coffee Break estimado para no máximo 120 pessoas, ocorrendo
nos intervalos do período matutino e vespertino das reuniões, totalizando 4 (quatro), contendo no mínimo os seguintes itens: 2
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6.  MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.  GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1  ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO
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(dois) tipos de sucos, 2 (dois) tipos de refrigerantes, 2 (dois) tipos de salgados quentes, 1 (um) tipo de salgado frio, 1 (uma) torta
salgada, 1 (um) tipo de bolo/doce, 1 (um) tipo de pão doce.
5.3.2  Disponibiizar café, chá, água, petit fours a vontade, durante toda a realização do evento respectivo.

5.3.3  Confecção de crachas de identificação para os participantes, personalizados com a representabilidade do evento
correspondente, totalizando um estimativo de no máximo 120 unidades.

5.3.4  Confecção de copos, canetas, blocos de notas, todos personalizados de acordo com o evento, devidamente embalados,
totalizando um estimativo de no máximo 120 unidades cada.

5.3.4  Para recebimento de pedidos e ordens de serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento
telefônico e/ou e-mail, em horário comercial (de segunda a sexta-feira, das 08:00hs às 18:00hs).

5.3.5  Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de validade, sem propriedades tóxicas ou
alergênicas, responsabilizando-se pela  qualidade deles, restando certo de que a CONTRATANTE não disponibilizará ao
fornecedor, fritadeira, forno, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, não cabendo, dessa forma,
nenhuma responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na prestação do serviço.


5.3.5  Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo as normas legais, dentro de rigorosos padrões de
higiene.

5.3.6  Serão entendidas como perfeitas condições de consumo os alimentos servidos dentro das características de aquecimento
(pratos quentes etc.) ou refrigeração (pratos frios, sucos etc.) adequadas.

5.3.7  Todos os custos com o fornecimento são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo a preparação,
acondicionamento, embalagens, descartáveis, transporte e
conferência da entrega junto com o representante da CONTRATANTE.

6.1  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios
e pessoal necessários, nas  quantidades estimadas e qualidades quantos se fizerem necessários para o atendimento do evento nos
dias determinados, para um total máximo de 120 pessoas.

7.1.1  A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.1.2  A execução do objeto contratado deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.2.1  O fiscal  anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução dos serviços prestados, determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.1.2.2  O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.1.3  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.1.3.1  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
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7.2  DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.3  DO RECEBIMENTO

Dados da Requisição de Compra Nº:  41 / 2023  Setor:  JURID  Data: 24/10/2023

PROJETO BÁSICO

Processo AEM - AEM/MS nº 52636.002243/2023-12 Folha nº ........ 

GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

AGÊNCIA ESTADUAL DE METROLOGIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL - AEM-MS

7.1.4  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os
serviços que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

7.1.5  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução dos
seriviços, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).

7.1.6  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.6.1  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto desta contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.7  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.1.8  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

7.1.9  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7.1.10  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,
o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos
não estejam regularizados no SICAF.

7.2.1  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (Boletim de Medição), conforme
previsto no sistema do SGI, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2.2  A utilização do Boletim de Medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.2.4  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.2.4.1  não produziu os resultados acordados;

7.2.4.2  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.2.4.3  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.3.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no que couber,  no prazo de 3 (três) dias, contado do recebimento do
empenho ou ordem de serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.

7.3.1.1  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços
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8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA `H¿, DA LEI N. 14.133/2021)

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA `H¿, DA LEI N.
14.133/2021)
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e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.1.3  O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.2  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.3  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.3.3.1  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.3.3.2  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.3.3.3  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com
base no Instrumento de Medição de Resultado.

7.3.4  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

9.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação sem disputa, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, no intuito de melhor atender dentro do prazo eximo que há
para a realização do evento.

9.2  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais,
tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas ¿ CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.3  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
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9.14  HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
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majoritário.
9.4  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.6  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.7  Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

9.8  É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.10  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.11  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.12  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

9.13  Habilitação Jurídica de acordo com a legislação pertinente.

9.13.3  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.14.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.14.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.14.3  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.14.4  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.14.5  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.14.6  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.14.6.1  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9.14.7  prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
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MARCELO MATOS DE OLIVEIRA
ASSESSOR VI

Campo Grande, 08 de novembro de 2023.

Requisitante

FLAVIA CALONI GOMES
DIRETORA JURÍDICA

Resp. Setor

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Dados da Requisição de Compra Nº:  41 / 2023  Setor:  JURID  Data: 24/10/2023

TATIANE FIORAVANTI LIMA
ASSESSOR II

Compras

MARCOS HENRIQUE DERZI WASILEWSKI
CCA-3

Ordenador
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Matos de Oliveira, Assessor Vi, em 08/11/2023, às 11:11, conforme horário oficial
de Brasília, de acordo com os normativos legais aplicáveis.

Documento assinado eletronicamente por Flavia Caloni Gomes, Diretora Jurídica, em 08/11/2023, às 11:12, conforme horário oficial
de Brasília, de acordo com os normativos legais aplicáveis.

Documento assinado eletronicamente por Tatiane Fioravanti Lima, Assessor II, em 08/11/2023, às 12:05, conforme horário oficial de
Brasília, de acordo com os normativos legais aplicáveis.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Henrique Derzi Wasilewski, Cca-3, em 08/11/2023, às 12:09, conforme horário
oficial de Brasília, de acordo com os normativos legais aplicáveis.

9.14.7.1  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado de Mato Grosso do Sul, conforme comprovação em anexo aos autos respectivo.

Aprovo o presente Projeto Básico, considerando a importância da
contratação para atividades da Contratante, em face das justificativas
formuladas pela área técnica.


